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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 057/2025 
PREÂMBULO 

Contratante (UASG) MUNICÍPIO DE NAZARÉ (932210) 
Processo administrativo nº  373/2025 (14/10/2025) 
Fundamento Legal Lei Federal nº. 14.133/2021 e Decretos Municipais nºs 153/2022 

de 19.10.2022, 017/2025 de 03.01.2025 e 020/2025 de 
06.01.2025. 

Objeto Registro de preços destinado à futura e eventual contratação de 
empresa especializada em engenharia para, sob demanda, 
prestar serviços de Manutenção da Secretaria Municipal da 
Saúde e de suas unidades, com fornecimento de peças, 
materiais e mão de obra, na forma estabelecida nas planilhas 
de serviços e insumos diversos descritos no Sistema 
Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção 
Civil – SINAPI, Orçamento de Obras de Sergipe – ORSE, 
Sistema de Custos Referenciais de Obras – SICRO, e 
Sistemas e Consultoria de Custos – SBC, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 

Valor total estimado da 
Contratação 

R$ 1.800.000,00 (hum milhão e oitocentos mil reais) 

Data e horário da sessão 
pública 

Dia 03/11/2025 às 09h (horário de Brasília) 

Local de realização https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp 
Critério de Julgamento MAIOR DESCONTO 
Modo de disputa Aberto/Fechado 
Regime de Execução 
 

Empreitada por preço unitário 

Preferência 
ME/EPP/EQUIPARADAS 
 

Não 

Agente de Contratação 
Pública 

Sara Jesus de Freitas da Silva 

O Edital completo poderá ser adquirido no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
no site https://pmnazare.transparenciaoficialba.com.br/pagina?ref=lc a partir da data de sua 
publicação. Informações ou dúvidas podem ser dirimidas por meio do e-mail 
nazarelicita2025@gmail.com 

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 
1.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 
data da abertura do certame. 
1.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 
1.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
por e-mail no seguinte endereço eletrônico: nazarelicita2025@gmail.com 
1.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

1.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

1.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 057/2025 

MUNICÍPIO DE NAZARÉ 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 057/2025 
(Processo Administrativo n° 373/2025) 

 
Torna-se público que o Município de Nazaré, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 

no CNPJ sob o nº 13.797.188/0001-92, sediado à Praça Dr. Alexandre, 07, Centro, Nazaré, Bahia, por meio 
de sua Agente de Contratação, aqui designada como Pregoeira, nomeada pela Portaria GP nº 015/2025, 
realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, dos Decretos Municipais nºs 153/2022 de 19.10.2022, 017/2025 de 
03.01.2025 e 020/2025 de 06.01.2025,e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 

 
 
1. DO OBJETO 

O objeto da presente licitação é o Registro de preços destinado à futura e eventual contratação de empresa 
especializada em engenharia para, sob demanda, prestar serviços de Manutenção da Secretaria 
Municipal da Saúde e de suas unidades, com fornecimento de peças, materiais e mão de obra, na 
forma estabelecida nas planilhas de serviços e insumos diversos descritos no Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, Orçamento de Obras de Sergipe – ORSE, 
Sistema de Custos Referenciais de Obras – SICRO, e Sistemas e Consultoria de Custos – SBC, 
mediante condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

1.1. A licitação será formada apenas por um item, conforme tabela constante do Termo de Referência, 
devendo o licitante oferecer proposta de desconto sobre o item, conforme Termo de Referência. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 
que constam da minuta do Contrato. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 
Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 
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3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto 
n.º 8.538, de 2015. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 
do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 
do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
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3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 

cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 

4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.5.1. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa 
de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 
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4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 

4.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 

4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.10 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

5.1.1. O percentual de desconto será ofertado para o item único, sobre o valor máximo estimado, 
cujo percentual será utilizado de maneira linear sobre os preços das tabelas oficiais (SINAPI, ORSE e 
SBC); 

5.1.2. A classificação das propostas será pelo critério de “MAIOR PERCENTUAL DE 
DESCONTO” ofertado sobre as tabelas do SINAPI, ORSE e SBC, admitindo-se, no máximo 02 (duas) casas 
decimais. 

5.1.3. Será adotado um BDI referencial do serviço de engenharia de acordo com o modelo 
matemático simplificado  proposto no Apêndice do Anexo I- BDI. 

5.1.4. A licitante deverá apresentar o detalhamento do BDI. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1.  O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação de cada lote. 
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5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. Será desclassificada a proposta eletrônica que identifique o licitante. 

6.3.1. Considera-se proposta de preço eletrônica mencionada no item 6.3, o preenchimento, após 
a divulgação do edital e antes da abertura da sessão pública, dos campos próprios constantes no sistema 
Comprasnet. 

6.3.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
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6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 
0,5% (zero vírgula meio por cento). 

6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado: “ABERTO E FECHADO”. 

6.12. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 
até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 

6.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 

6.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 

6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.20.2.2. empresas brasileiras; 

6.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro 
poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.21.1. Tratando-se de licitação em grupo (lote), a contratação posterior de item específico do grupo 
(lote) exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade 

6.21.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo 

6.21.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
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6.21.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.21.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.21.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 3 (três) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

6.21.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF;   

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com o item 4.5 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 
observado o disposto no artigo 29 a 35 do Decreto Municipal nº 122 de 06 de novembro de 2023. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZARÉ 

Estado da Bahia 
Praça Dr. Alexandre Bittencourt, 07 – Centro 

CNPJ Nº 13.797.188/0001-92 

 

   
  P á g i n a  10 | 40 
 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 
e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, 
semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado; 

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme 
planilha anexa ao edital; 

7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução. 

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 
da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar 
à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 
Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 
final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 
global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 
eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 
aditamento posterior do contrato. 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
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7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.13. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado 
em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 

7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo 
de 20%para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por meio 
digital ou por cópia autenticada por cartório ou por membro da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal 
de Nazaré. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 
nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 
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8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 
3/2018, art. 7º, caput). 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de até 03 (três) horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 
relação ao licitante vencedor. 

8.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.12.1. 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 
(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
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9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 02 (dois) dias 
úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 
de registro de preços. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1. Após a homologação da licitação,será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 
observada a classificação na licitação; e  

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata. 

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 
o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original. 

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas no Decreto Municipal 020/2025.  
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10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 
concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 
a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, 
poderá: 

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de até 10 (dez) minutos; 

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
https://pmnazare.transparenciaoficialba.com.br/pagina?ref=lc 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 
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12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 
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12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta do Município de Nazaré, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 12.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º do 
Decreto Municipal nº 017, de 2025.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados ao Município de Nazaré, Bahia. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
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13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, por email 
no seguinte endereço eletrônico: nazarelicita2025@gmail.com 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico: https://www.comprasnet.gov.br/seguro/loginPortal.asp 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I – Estudo Técnico 

14.11.2. ANEXO II – Projeto Básico 

14.11.3. Apêndice do Anexo II - modelo para planilha de proposta de preço 

14.11.4. ANEXO III – BDI 

14.11.5. ANEXO IV- Minuta de Ata de Registro de Preço 

14.11.6. ANEXO V – Modelo de Declaração Unificada 

14.11.7. ANEXO VI– Minuta de Contrato 

Nazaré, Bahia, 16 de outubro de 2025. 

Carlos Benon Sampaio Cardoso 
Autoridade Competente 
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Este Estudo Tecnico Preliminar (ETP) tem como objetivo assegurar a viabilidade tecnica e a razoabilidade da 
contrataoao piiblica, servindo como base para a elaborate) do Termo de ReferSncia ou o Projeto Basico visando a 
contrata^ao de empresa da cirea de engenharia para, sob demanda, prestar services de manijten$3o e conservaoao 
da Sede da Secretaria da Saude e de suas unidades de saiide, tanto na zona urbana quanto rural, do Municipio de 
Nazar6 - Bahia.

Torna-se necessario tambem a observdncia do Guia Nacional de Licitapao Sustent£vel da CGU, ABNT e suas 
aplicapoes no que couber.

A presente contratapao sera regida pela Lei n° 14.133/21, pelo Decretos Municipals n°s 153/2022 de 19.10.2022, 
017/2025 de 03.01.2025 e 020/2025 de 06.01.2025 e demals legislates aplicaveis.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZARE 
Praga Alexandre Bittencourt, 07 - Centro 

CNPJ N* 13.797.188/0001-92

ESTUDO TECNICO PRELIMINAR______________ -WKsSgfe
Secretaria/servidor respons^vel:
Secretaria Municipal da Saude - Luis Henrique Prazeres Costa

Estes estudos ainda tern por finalidade incluir exigencias e particularidades em funto da especificidade do servigo 
de engenharia, para que possam ser incluidas no Projeto Basico e que aqui relacionadas passam a integrar o 
documento tecnico quando este for elaborado.___________________________ ___ ______________________
1.DESCRIQAODANECESSIDADE ~
A necessidade que orlginou esta demanda est£ relacionada a necessidade institucional de garantir a adequada 
infraestrutura ffslca das unidades de saude, promovendo a regularidade, funcionalidade e seguranga dos ambientes 
utilizados para o desenvolvimento das atividades fins e administrativas. Foram identificadas cardncias e deficiencias 
estruturais nas unidades, tais como reparos, adaptagoes, restauragdes e melhorias que comprometem o pleno 
funcionamento dessas instalagoes. Essa situagao pode acarretar prejuizos qualidade dos servigos prestados a 
sociedade, dificultando o acesso da populagao, a eficiencia dos trabalhos realizados pelos servidores e o 
cumprimento das normas de seguranga e acessibilidade vigentes.
A demanda visa a realizagao de reparos em unidades, contemplando atividades de manutengSo, restauragao e 
aperfeigoamento dos espagos fisicos, com o objetivo de garantir condigSes adequadas de trabalho, atendimento ao 
publico e preservagao do patrimonio publico. Essa iniclativa esta diretamente relacionada ao interesse publico, pois 
contrlbui para o bom andamento das atividades institucionals, promogao do bem-estar dos usuarios e profissionais, 
atendimento as exigencias de saiide, seguranga e acessibilidade, bem como para a valorizagao e conservagao dos 
bens pdblicos. Dessa forma, a demanda por servigos especializados em manutengoes de unidades traduz-se em 
medida essencial para assegurar que as estruturas estejam aptas a atender ao publico com qualidade, 
responsabilidade e eficiencia, consolidando o compromisso da instituigao com a excelencia na prestagao de servigos 
a sociedade.
Considerando que o municipio de Nazare-Ba possui 27.060 habitantes (IBGE, 2022) e a densidade demografica de 
97,12 habitantes por quilSmetro quadrado, estruturada fisicamente com 12 Unidades de Saiide da Familia e 1 
Unidade Satelite vinculada a 1 Unidade de Saiide, 01 CAPS (Centro de Atengao Psicossocial), 01 Policlinica 
Municipal, 1 Sede de Secretaria de Saiide e 1 Base Descentralizada Samu 192. Considerando que os Pr6dios 
Publicos onde funcionam os servigos de saiide do municipio precisam estar em consonfincia com as normativas da 
ANVISA e Ministerio da Saude garantindo a oferta de servigos em ambientes seguros para os profissionais e 
usuarios dos servigos. Considerando que esta e uma preocupagao descrita nas Diretrizes, Objetivos, Metas e 
Indicadores do Plano de Saiide 2022 - 2025 atrav6s da Diretriz 1: Viabilizar resultados mais abrangentes a 
populagao por meio do fortalecimento da gestao municipal; Objetivo 6: Readequagao da estrutura ffsica, 
equipamentos e material permanente dos servigos da Secretaria Municipal de Saude; Agao: Manter, reformar, 
ampliar ou construir as estruturas fisicas dos imdveis dos servigos da Secretaria Municipal de Saiide (SMS); 
indicador: % de imdveis da SMS readequados, recuperados, reformados, ampliados ou construidos; Meta prevista: 
100,00% dos imdveis recuperados
Esses servigos de manutengao, realizados sob demanda, possibilitam que a Secretaria Municipal da Saiide atenda 
de forma eficaz e tempestiva ds suas necessidades no quesito estrutura ffsica, assegurando a integridade dos 
predios onde se encontram instaladas os servigos de saiide do municipio, para oferecer locals de seguranga e 
conforto aos profissionais e populagao que frequentam os locals, prolongando, inclusive, a vida util dos referidos 
equipamentos publicos, levando-se em consideragao, contido, que os prddios que nao sao da Rede Propria da 
Secretaria Municipal de Saiide terao as Ordens de Servigos iimitados aos pequenos reparos que serao listados na 
Ordem de Servigo emitido pela Secretaria de Saude.



Exemplos de services de manutenpao qua podem ser executados atraves desses pregdes incluem:

■

Estci listado abaixo os atuais EndereQOS das Untdades de Saude de hazard, bem como a defini$do de Prddio da 
Rede Propria do municipio ou alugado:

a) Unidade de SaCide da Familia Apagafogo 1, localizada na Travessa da Matanga, s/n, Apagafogo (Rede Propria do 
municipio)
b) Unidade de Saude da Familia Apagafogo 2, localizada na Travessa da Matanga, s/n, Apagafogo; (Rede Prbpria 
do municipio)
c) Unidade de Saude da Familia Muritiba 1, Rua Maria da Gldria, s/n, Muritiba (Rede Propria do municipio)
d) Unidade de Saude da Familia Muritiba 2 localizada a Rua Dr Milton Costa, S/N, Muritiba (Rede Propria do 
municipio)
e) Unidade de SaCide da Famllia Muritiba 3; localizada £ Rua Dr Milton Costa, S/N, Muritiba (Rede Prdpria do 
municipio)
f) Unidade de Saude da Familia Volta do Tanque; localizada S Rua Clemente Caldas, s/n, Mulungus (Rede Prdpria 
do municipio)
g) Unidade de Saude da Famllia Santa Rita, localizada na Rua Loteamento Santa Rita 74, rua C, Batatan
h) Unidade de Saude da Famllia Ladeira Grande, localizada d Rua Milton Almeida, S/N, Ladeira Grande (Rede 
Prdpria do municipio)
i) Unidade de Saude da Familia Caboto/Leone localizada na Fazenda Caboto/leone, s/n, zona rural (Rede Prdpria do 
municipio)
j) Unidade de Saude da Famllia Mercantil/Copioba Mirim, localizada Fazenda Copioba Mirim, zona rural (Rede 
Prdpria do municipio)
l) Unidade Satelite da Unidade de Saude da Familia Mercantil/Copioba Mirim, localizada na Rua Joao Domini (antiga 
fazenda mercantil) n° 80 casa. Batatan (Pr^dio alugado e adaptado)
m) Unidade de Saiide da Famllia Mucambo, localizada na Fazenda Mucambo, s/n, zona rural ( Cedido)
n) Unidade de Saude da Famllia Wilson Gomes; localizada a rua Barao Homem de Melo, s/n, Centro (Rede Prbpria 
do municipio)
o) Policllnica Municipal e seus setores, localizada a Rua Dr Milton Costa, S/N, Muritiba. (Rede Prbpria do municipio)
p) Samu 192, localizada h Rua Clemente Caldas, s/n, Mulungus (adaptado em PrSdio prdprio)
q) CAPS, localizada na Rua Mario Teixeira De Freitas, s/n, Apaga Fogo (PrSdio alugado e adaptado)
r) Secretaria de Saude Loteamento Jardim Paraiso, Mulungus (Predio alugado e adaptado)
Importante destacar que nada impede de que ao longo do tempo tanto os prddios proprios quanto os pr^dios 
alugados ou cedidos possam softer alteragao de enderegos.

Os servigos de manutengao exigem conhecimento tdcnico especializado, materiais adequados e m§o de obra 
qualificada, aspectos que nao sao totalmente contemplados pelos processes licitatdrios realizados, referentes d 
aquisigao de materiais de construgao, eldtricos, etc., e pela estrutura interna da Prefeitura Municipal.
O objeto dessa contratagao engloba a prestagao de servigos de manutengao e conservagao da Sede da Secretaria 
de Saude e as unidades de saude do Municipio, tanto na zona urbana quanto rural.

Manutengao de redes de drenagem: Limpeza, reparagao ou substituigao de bueiros, calhas e tubulagdes de 
drenagem pluvial para evitar alagamentos.
Reparos em obras de infraestrutura; Recuperagao de muros, cercas e estruturas de contengao, garantindo a 
seguranga e estabilidade das construgdes.
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Dessa forma, a contratagdo de uma empresa especializada e essencial para realizar a manutengao adequada de 
todos esses equipamentos publicos, que desempenham papeis fundamentals para o atendimento das demandas da 
comunidade. Apesar de existirem processes licitatdrios concluldos, como o fomecimento de materiais (PE SRP n° 
003/2025 - materiais eietricos, PE SRP n° 005/2025 - cascalhos, PE SRP n° 006/2025 - materiais de construgao, 
PE SRP n° 007/2025 - ferramentas, e PE SRP n° 008/2025 - mao de obra), esses pregSes nao abrangem a 
necessidade de mdo de obra especializada e a execugao de servigos de engenharia requeridos para a manutengao 
contlnua e adequada dos equipamentos publicos.

Nozare 
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Manutengao de pavimentagao: Reparos e recapeamento de mas e estradas, incluindo a aplicagao de asfalto, 
cascalho ou concrete, de acordo com as necessidades locals.
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Beneficios que justificam a con(rata§ao dessa empresa:

V

Manuten^ao eldtrica e hidrdulica: Reparos em sistemas de iluminaoao publica, fiaoao, caixas de distribui?ao 
eletrica e redes hidraulicas, incluindo a substitui^ao de componentes danificados ou obsoletos.

Em suma, as licitaipoes concluidas estao sendo utilizadas para atender a outros objetos essenciais para suprir 
demandas gerais do municipio, como a iluminapao publica, melhorias das estradas vicinais, pavimentagdes, e obras 
de baixa complexidade de manutengao em predios e areas comuns do municipio. Essas agdes visam garantir o 
bem-estar da populagao e a melhoria continua da infraestrutura local.

Alem disso, o quadro atual de funcionarios da Secretaria de Infraestrutura, por mais competente que seja, nao 
possui a capacidade operacional necessaria para atender a demands de manutengao de todas as unidades e 
equipamentos publicos do Municipio, sendo imprescindivel a contratagao de uma empresa externa para suprir essas 
lacunas, sobretudo porque as unidades de saiide necessitam com urgencia dos servigos de manutengdes para 
permitir o uso pelos funcionarios e pacientes com qualidade, conforto e seguranga. A empresa especializada 
fornecerd tanto os materials adequados quanto a mao de obra qualificada para garantir a integridade e a 
durabilidade das estruturas e das unidades de saude, assegurando o bom funcionamento dos servigos prestados 
pela Secretaria Municipal de Saiide do Municipio de Nazare.

A empresa especializada, alem de poder realizar os servigos listados acima, o farp em maior escala e grandiosidade, 
conforme as necessidades especificas da Secretaria da Saude. AI6m disso, a empresa poder^ executar outros 
servigos especializados que o quadro de funcionarios atual e as licitagdes de materials existentes nao conseguem 
atender, como servigos de engenharia de maior complexidade e intervengdes urgentes.

Manutengao de equipamentos urbanos: Como bancos, postes de iluminagao publica, lixeiras e outros itens que 
necessitem de reparos ou substituigao de pegas.

Servigos de Jardlnagem e paisagismo: ConservagSo e manejo das areas verdes, incluindo poda de drvores, 
plantio de novas espdcies e manutengao de jardins e pragas publicas.

Portanto, a contratagao da empresa especializada visa garantir a manutengao continua e eficiente da Sede da 
Secretaria da SaCide e dos Postos e unidades de Saiide, o que 6 fundamental para a prestagao de servigos de 
saude de qualidade & populagao, alem de assegurar a preservagao e a seguranga desses bens publicos.
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• Prolongamento da Vida Otil dos Equipamentos: A manutengao regular aumenta a durabilidade dos 
equipamentos publicos, evitando desgastes precoces e a necessidade de substituigdes dispendiosas. Isso 
garante que as unidades de saiide permanegam operacionais por mais tempo.

• Redugao de Gustos com Reparos Emergenciais: Manutengoes preventivas e corretivas ajudam a 
identificar problemas antes que se tomem crfticos, reduzindo custos com reparos de emergdncia e possiveis 
danos maiores. Isso otimiza os recursos publicos, permitindo urn uso mais eficiente do orgamento.

• Melhoria na Seguranga: A conservagao adequada dos postos e unidades de saude, garantem ambientes 
mais seguros para os funcionarios e pacientes que a utilizam, evitando acidentes e danos d saude. A 
manutengao tambgm assegura que os locais estejam acessiveis e adequados para todos os cidadaos, 
incluindo pessoas com deficiencia.

• Maior Eficiencia na Prestagao de Servigos Publicos: Manter a infraestrutura em bom estado contribui 
para o bom funcionamento das atividades publicas, como atendimentos, sem interrupgoes causadas por 
falhas estruturais. Isso assegura a continuidade das operagdes essenciais para a comunidade.

• Valorizagao dos Espagos Publicos: Ambientes bem cuidados e conservados geram uma imagem positiva 
da administragdo publica, tornando os postos de saiide mais agraddveis e funcionais.

• Atendimento a Normas e Regulamentagoes: Empresas especializadas garantem que todos os servigos de 
manutengao atendam ds normas de seguranga, acessibilidade e regulamentagoes legais, evitando 
problemas juridicos para a Prefeitura. Isso assegura que a gestao piiblica esteja em conformidade com as 
exigencias legais e de seguranga.

• Agilidade e Prontidao nas Demandas: A empresa contratada poderd atender a necessidades 
emergenciais de forma rapida e eficaz, sem sobrecarregar os recursos internes da Prefeitura. Isso permits 
uma resposta mais dgil diante de situagdes inesperadas, sem prejudicar os servigos prestados a populagao.



A empress contratada para a manuten<?ao de equipamentos publicos no municlpio de Hazard deverd seguir diversas 
recomendaQoes e normas da Associagao Brasileira de Normas Tdcnicas (ABNT), que visam garantir a qualidade, 
seguranga, eficidncia e conformidade dos servigos prestados. Essas normas sao fundamentais para assegurar que a 
manutengao dos equipamentos publicos, no caso, os postos e unidades de saude, seja realizada de maneira 
adequada e dentro dos padrdes exigidos.

• Aumento da Satisfagao da Populagao: A boa conservagao de equipamentos publicos reflete no bem-estar 
da comunidade, proporcionando espagos mais agraddveis e funcionais para o atendimento dos pacientes. 
Isso gera um ambients mais satisfatdrio para os cidadaos, aldm de melhorar a imagem da Prefeitura.

• Sustentabilidade: Com a manutengao regular, os recursos utilizados nas operagdes pijblicas podem ser 
aproveitados de forma mais eficiente, evitando desperdicios e danos ao meio ambients. A empresa 
especializada terd os conhecimentos necessaries para realizar o trabalho de forma mais sustentive!.

• Gestao Publics Eficiente: A contratagao de uma empresa especializada permite i Prefeitura focar em 
outras areas de gestao, delegando a manutengao dos equipamentos a profissionais qualificados, garantindo 
uma administragao mais eficiente e bem direcionada.
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Normas de Seguranga e Acessibilldade
NBR 9050: Acessibilldade a edificagoes, mobiliirio, espagos e equipamentos urbanos
Esta norma estabelece requisites para garantir a acessibilldade das edificagoes e espagos publicos, para pessoas 
com deficiencia ou mobilidade reduzida. A empresa deve assegurar que todos os locals de uso publico atendam a 
essas normas durante a manutengao.
NBR 5410: Instalagdes elitricas de baixa tensao
Regula as instalagdes eletricas em edificagoes, como unidades de saiide e pridios publicos. A manutengao e 
reparos em sistemas eldtricos devem seguir esta norma para garantir a seguranga dos usuirios e evitar riscos de 
acidentes eletricos.
Normas de Manutengao e Conservagao de Edificagoes
NBR 13752: Manutengao de edificagoes - Terminologia
Define os termos utilizados em servigos de manutengao, sendo importante para a padronizagao dos servigos 
prestados e para garantir que todas as atividades sejam realizadas de acordo com as prdticas reconhecidas.
NBR 16747: Manutengao de edificagoes - Procedimentos para a conservagao e reforma
Fornece diretrizes para a execugao de servigos de conservagao e reforma, de modo a garantir que as estruturas se 
mantenham seguras, funcionais e esteticamente adequadas.
Normas de Seguranga no Trabalho
NR 18: Condigbes e meio ambiente de trabalho na industria da construgao
Regula as condigdes de seguranga para os trabalhadores envolvidos em atividades de construgao e manutengao. A 
empresa contratada deve garantir que seus funcionarios cumpram todas as exigencias de seguranga no trabalho 
durante os servigos de manutengao.
NR 10: Seguranga em instalagdes e servigos em eletricidade
Determina os requisites de seguranga para quern realiza servigos envolvendo eletricidade. Esta norma d 
fundamental quando a manutengao envolve sistemas eldtricos em equipamentos pCiblicos.
Normas para Materials e Produtos Utilizados
NBR 13281: Execugao de pinturas de edificagoes
Esta norma estabelece as exigencias para a execugao de servigos de pintura em edificagoes, visando garantir que 
as superficies pintadas sejam duraveis, seguras e esteticamente adequadas.
NBR 7190: Projeto e execugao de estruturas de madeira
Caso haja necessidade de reparos ou manutengao de estruturas de madeira em espagos publicos, como mdveis 
urbanos, esta norma define os requisitos para garantir a seguranga e a durabiiidade dessas estruturas.
Normas de Saneamento e Infraestrutura Urbana
NBR 12216: Sistemas predials de aguas pluviais
Regula o projeto, execugao e manutengao de sistemas de drenagem de aguas pluviais, que sSo comuns em 
espagos publicos como quadras. A norma deve ser seguida para evitar alagamentos e garantir o bom funcionamento 
desses sistemas.
NBR 14176: Sistemas prediais de esgoto sanitario
Define os criterios para a manutengao de sistemas de esgoto sanitdrio, especialmente em predios publicos e outros 
espagos urbanos onde o saneamento 6 fundamental para a saiide publica.
Normas Ambientais
NBR 15475: GestSo de residues sdlidos
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3. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Regula o manejo, coleta e descarte de residues gerados durante os services de manutengao. A empress contratada 
deve seguir essa norma para garantir a destinagao adequada dos residues, respeitando as questdes ambientais e 
promovendo a sustentabilidade.
Normas de Pavimentagao e Infraestrutura Urbana
NBR 9781: Pavimentagao asfeltica
Se a manutengao envoiver a infraestrutura de vias publicas, como os acessos ds unidades de saiide, essa norma 
regulamenta as boas prdticas para a pavimentagao, garantindo que os servigos realizados atendam ds exigdneias de 
durabilidade e seguranga.

A empresa contratada para realizar a manutengao e conservagao dos equipamentos publicos (Unidades de Saude) 
de Hazard deverd seguir essas e outras normas especificas da ABNT, conforme o tipo de servigo a ser prestado. O 
cumprimento dessas normas garante a qualidade dos servigos, a seguranga dos usudrios e trabalhadores, a 
conformidade com a legislagao vigente e a preservagao da infraestrutura publics. Aldm disso, assegura que os 
servigos prestados atendam aos padroes exigidos para garantir o bem-estar e a satisfagao da populagao.

Essas justificativas ressaltam a importancia estrategica da contratagao para manutengao de equipamentos publicos 
(unidades de saiide), onde tai medida d essencial para revitalizar o espago, garantir sua funcionalidade e atender ds 
necessidades da comunidade de forma eficaz, garantindo seguranga e em conformidade com os padroes de 
qualidade exigidos.

O levantamento de mercado representa um pilar fundamental para qualquer tomada de decisdo. Esta andlise 
minuciosa das altemativas disponfveis ndo s6 oferece uma visao abrangente das solugoes existentes, mas tambdm 
fomece insights valiosos para embasar escolhas assertivas. No contexto da contratagao de servigos ou aquisigdes 
de uma forma geral, essa prdtica se toma ainda mais crucial.

Este Servidor nao encontrou outras tenddneias, inovagbes ou metodologlas que poderiam alterar o tipo de solugao a 
contratar, justamente por ser um servigo comum de engenharia para uma demands bdsica.
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Trata-se de servigos comuns de engenharia nao contlnuado, com duragao de um ano. Para a realizagao dos desses 
servigos de manutengao, serd necessdrio que o licitante interessado seja pessoa jurtdica do ramo de construgao civil 
e servigos de engenharia, que tenha cadastro previo no SICAF por meio do site: 
www.comprasqovernamentais.qov.br, possua habilitagao jurldica, qualificagao econbmico-financeira e regularidade 
fiscal, social e trabalhista necess£rlas, alem de qualificagao tbcnica, que deverg ser comprovada atraves de 
atestados que demostrem a capacidade de executar os servigos propostos.

2. REQUISITOS DA CONTRATAGAO: ___________ '
A presente contratagao busca a selegao das propostas mais vantajosas para a realizagao de sen/igos de engenharia 
comuns de manutengao.

OPCAO 02: EXECUCAO INDIRETA
Levando-se em conta as caracteristicas do objeto a ser contratado, entende- se que a melhor solugao para a 
contratagao e a execugao indireta, atravbs de empreltada por prego unitdrio, tendo em vista que esta Prefeitura nao 
detem os meios necessarios a concretizagao do objeto e nem meios de definir claramente os aspectos quantitativos 
e qualitativos do objeto a ser executado.
Nesse caso, pode ser estabelecido um padrao ou uma unidade de medida, para fins de aferlgao do valor a ser pago

OPCAO 01: EXECUCAO direta
E inadequada a execugao direta para o tipo de objeto pretendido, pois a administragao por nao possulr quantldade e 
nem equipe qualificada ou especializada para realizar o trabalho de forma eficiente, nao deve executar o contrato 
por meio da execugao direta. A falta de experiencia pode ievar a resultados de baixa qualidade ou ate mesmo a 
erros que podem comprometer a integridade e a seguranga do objeto.
Portanto, e prudente para a administragao sem equipe qualificada ou especializada, terceirizar a execugao do 
contrato para empresas que possuam a expertise e os recursos necessarios para realizar o trabalho de forma eficaz 
e eficiente.

is

http://www.comprasqovernamentais.qov.br
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Motivasao da contrata^ao:

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES:

• Seguran$a: Manter as estruturas em boas condigoes previne acidentes e garante a seguranga de 
funcion£rios, profissionais da <irea de saude e pacientes.

• Durabilidade das Infraestruturas: A manutengao regular prolongs a vida util dos pr6dios, evitando custos 
com reparos emergenciais e preservando o patrimonio publico.

ao contratado, o que ser£ feito apds o periodo de medigao e a verificagao da conformidade da prestagao com a 
obrigagSo ajustada.

• Eficiencia no Atendimento ao Publico: A conservagao dos espagos permite que os servigos publicos sejam 
prestados de forma eficaz, sem interrupgdes ou falhas estruturais que prejudiquem o atendimento.

• Cumprimento das Normas de Acessibilidade e RegulamentagSo: Garantir que os pr^dios atendam £s 
normas de acessibilidade, seguranga e sustentabilidade 6 imprescindivel para que os espagos sejam 
inclusivos e seguros para toda a populagao, em especial aos funcionarios, prestadores de servigos e 
pacientes que la frequentam.

• Imagem Institutional: Manter os predios publicos bem conservados reflete uma gestao responsive), 
transmitindo confianga e respeito aos cidadaos, alem de valorizar o patrimonio publico.

Portanto, a manutengao dos pridios publicos de Nazari, onde funcionam a Sede da Secretaria Municipal de 
Saude e as unidades de saiide, i essential para garantir a continuidade dos servigos prestados i populagio, 
assegurar a seguranga e o conforto dos usuirios e preserver o patrimdnio municipal.
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4.DESCRIgAODASOLUQAOCOMOUMTODO:^^a _________________________________
Os predios publicos, onde funcionam a Sede da Secretaria Municipal de Saiide e as unidades de saude de Nazare, 
desempenham papiis fundamentals no funcionamento da administragao municipal e na prestagao de servigos i 
populagio. Esses locals sao essentials para o bem-estar e a qualidade de vida dos cidadaos, pois abrigam servigos 
de saude para os municipes que necessitam de atendimento e para os funcionarios e profissionais que la prestam 
servigos.

Em razao das caracteristicas do servigo objeto e da necessidade de contratagdes frequentes, e em virtude de que, 
por sua natureza, nao e possivel definir previamente os itens e quantitativos a serem demandados pela Unidade, 
optou-se pela utilizag3o das tabelas do Sistema National de Pesquisa de Custos e Indices da Construgdo Civil - 
SINAPI, Orgamento de Obras de Sergipe - ORSE, Sistema de Custos Referenciais de Obras - SICRO e Sistemas e 
Consultoria de Custos - SBC como referdncia de servigos, materials e pregos, por se tratarem de instrumentos 
indicados pelo Decreto n° 7.983 de 8 de abril 2013, que estabelece regras e criterios para elaboragao do orgamento 
de referencia de obras e servigos de engenharia, contratados e executados com recursos dos orgamentos do 
municipio. E como criterio de julgamento, sera adotado o menor prego aferido pela oferta de maior percentual de 
desconto sobre esta tabela.
A licitagao deve ocorrer em UM UNICO LOTE, sendo ele:

1.1. Formagao de registro de prego para a contratagao de empresa especializada em engenharia para, sob 
demanda, prestar servigos de Manutengao da Secretaria Municipal da Saude e de suas unidades, com fornecimento 
de pegas, materials e mao de obra, na forma estabelecida nas planilhas de servigos e insumos diversos descritos no 
Sistema National de Pesquisa de Custos e Indices da Construgao Civil - SINAPI, Orgamento de Obras de Sergipe - 
ORSE, Sistema de Custos Referenciais de Obras - SICRO, e Sistemas e Consultoria de Custos - SBC.
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6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAgAO:

Resultados Pretendidos:

Q

Para a licitaQao destinada a manutengao de equipamentos publicos no municipio de Nazare/Ba, nao se considerou a 
possibilidade de parcelamento do objeto, pois o nao parcelamento dos servigos de engenharia & mais satisfatdrio do 
ponto de vista de eficiSncia tecnica, por manter a qualidade do investimento, haja vista que o gerenciamento 
permanece o tempo todo a cargo de um mesmo administrador, oferecendo urn maior nivel de controle pela 
Administragao na execugao dos servigos, cumprimento de cronograma e observdncia de prazos com a 
concentragao da responsabilidade dos servigos de engenharia e garantia dos resultados.

Em virtude da natureza dos diversos servigos de engenharia, de suas especificidades e, muitas vezes, da 
interdependencia de servigos diversos para atendimento de uma unica demanda de reparo e manutengao, nao seria 
possivel descrever com exatidao todos os servigos que poderiam ser requisitados no periodo de um ano de 
contratagao, justificando assim a necessidade de abarcar todos os servigos presentes nas planilhas de servigos e 
insumos diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Gustos e indices da Construgao Civil - SINAPI, 
Orgamento de Obras de Sergipe - ORSE, Sistema de Gustos Referenciais de Obras - SICRO e Sistemas e 
Consultoria de Gustos - SBC.

Ressalta-se que em servigos inter-relacionados, o atraso em uma etapa implies em atraso nas demals etapas, 
ocasionando aumento de custo e comprometimento dos marcos intermediario e final de entrega dos servigos 
demandados.

Este alinhamento assegura que os objetivos do projeto sejam atendidos de forma eficiente, sustentive! e em 
conformidade com as politicas e diretrizes locals.
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A contratagao de servigos para manutengao de equipamentos publicos no municipio de Nazari/Ba esti 
estrategicamente alinhada com o planejamento urbano e os objetivos de desenvolvimento sustentive! do municipio. 
Este alinhamento garante que o projeto nao apenas atende is necessidades imediatas de melhoria da infraestrutura, 
mas tambim contribui para os pianos de longo prazo de crescimento e melhoria da qualidade dos servigos de saude 
prestados i populagao.________________________________________________________________________
10. RESULTADOS PRETENDIDOS:______________________________ ' ~ .................
A manutengao de equipamentos publicos no municipio de Nazari/Ba, onde funcionam a Sede da Secretaria da 
Saiide e as unidades de sauide, visa alcangar uma sirie de resultados tangiveis e estrategicos, que sao 
fundamentals para o bem-estar dos funcionirios, prestadores de servigos da populagao que sao atendidos nos 
locals, e a eficiencia da gestao publica. Entre os principals resultados esperados, destacam-se:

Pelas razdes expostas, recomenda-se que a contratagao nao seja parcelada, por nao ser vantajoso para a 
administragao publica ou representar prejuizo ao conjunto ou ao complex© do objeto a ser contratado.
8. CONTRATAgQES CORRELATAS E/OUINTERDEPENDENTES: _ ~
Nao se verifica contratagoes correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratagao desta demanda.
9, ALINHAMENTO ENTRE ACONTRATAgAO EQ PLANEJAMENTO: ~
Para garantir o alcance os resultados esperados, 6 essencial que a contratagao esteja alinhada com o planejamento 
estrategico e operacional do municipio, esbogado nos instrumentos de planejamento citados (LDO, LOA e PPA).

O orgamento estimado para a execugio dos servigos com BDI incluso 6 de R$ 1,800.000,00 (hum milhao e 
oitocentos mil reais), para a execugao dos servigos de engenharia nos prddios onde funciona a Secretaria da 
Saude e suas unidades de saude, pelo periodo de 01 (um) ano._________________________________________
7. PARCELAMENTO OU NAO DASOLUgAO: ,
A licitagao 6 um dos meios mais efetivos e eficientes para se garantir nas contratagoes publicas o alcance da 
legalidade, a economicidade, a impessoalidade, a moralidade e a publicidade do processo.



Impactos Esperados:

PreservaQao e Durabilidade dos Equipamentos Publicos
A manutenQao periodica e preventiva dos equipamentos publicos visa prolongar sua vida util. Isso evita desgastes 
precoces e a necessidade de reparos urgentes e custosos, resultando em uma gestSo mais eficiente dos recursos 
publicos.

Cumprimento das Normas de Acessibilidade e Regulamentagao
A manutenQao assegura que os equipamentos publicos atendam d$ normas de acessibilidade, como as estipuladas 
pela NBR 9050, garantindo que todos os cidadaos, independentemente de suas condigoes fisicas, possam utilizar os 
espagos publicos de forma segura e adequada.

Redugao de Gustos com Reparos Emergenciais
A manutengao preventiva contribui para a redugao de custos com grandes reformas emergenciais, que sao 
geralmente mais caras e impactam a operagao dos servigos publicos. Isso gera uma economia significativa para a 
administragao publica a longo prazo.

Impacto na Qualidade de Vida da Populagao
Equipamentos publicos bem mantidos, a exemplo das unidades de saOde, melhoram a qualidade de atendimento £ 
populagao. A manutengao continua garante que os funciondrios, prestadores de servigos e pessoas tenham acesso 
a espagos publicos adequados, limpos, organizados e seguros, contribuindo para o bem-estar coletivo e a satisfagSo 
com os servigos publicos.

Impacto Ambiental Positive
A manutengao pode envoiver pr&ticas sustent&veis, como o uso de materials ecoeficientes, a gestao adequada de 
residues. Essas iniciativas contribuem para a sustentabilidade das unidades de saude.

Promogao da Inclusao Social
A manutengao dos equipamentos publicos, tambem garante que espagos essenciais, como as unidades de saude, 
sejam acessiveis a todos os cidadaos, incluindo pessoas com deficiencia, idosos e criangas, promovendo locals 
mais inclusivos e integrados socialmente.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZARE
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Seguranga para a Populagao e Funcionarios
A manutengao regular assegura que os equipamentos publicos nao apresentem riscos a seguranga de quern os 
utiliza, evitando acidentes causados por falhas estruturais, como quedas ou problemas eletricos. Isso proporciona 
um ambiente mais seguro tanto para os cidadaos quanto para os funcionarios publicos que utilizam esses espagos.

Manutengao da Funcionalldade dos Espagos
Garantir que os equipamentos publicos estejam sempre em condigoes de uso adequadas para a comunidade 6 um 
dos resultados mais diretos dessa contratagao. Isso inclui a preservagao das instalagdes eletricas, hidrdulicas, 
estrutura fisica e sistemas de seguranga, permitindo o funcionamento continuo das unidades de saude.

Fortalecimento da Imagem Institucional da Prefeitura
A contratagao de uma empresa para realizar a manutengao dos equipamentos ptiblicos transmite uma imagem de 
responsabilidade e comprometimento por parte da Prefeitura de Nazare com a preservagao do patrimonio publico e 
a melhoria da infraestrutura das unidades de saude. Isso fortalece a confianga da populagao na administragao 
municipal.

Otlmizagao de Recursos Publicos
Com a manutengao regular, os recursos publicos sao melhor alocados, evitando desperdicios com reformas 
emergenciais e proporcionando uma gestao mais eficiente dos investimentos municipals. Isso tambem contribui para 
o planejamento orgamentario, evitando surpresas financeiras e assegurando que o orgamento seja utilizado de 
maneira racional e eficaz.
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Gestao e SupervlsSo dos Services de Engenharla:
Afoes: Implementar um sistema robusto de gerenciamento para monitorar o progresso dos servigos de engenharia 
que forem demandados.
Objetivo: Manter o controle sobre a qualidade dos servigos de engenharia e assegurar que os trabalhos sejam 
concluidos dentro do prazo e orgamento estabelecidos.

Comunicagao e Engajamento da Comunidade:
Agbes: Desenvolver e executar um piano de comunicagao para manter a comunidade informada sobre o progresso 
dos servigos de engenharia.
Objetivo: Dar publicidade aos servigos a serem realizados.

Medidas de Mitigagao Ambiental:
Agbes: Implementar praticas de construgao sustentdveis para minimizar o impacto ambiental, incluindo a gestao de 
residues dos servigos de engenharia e a utilizagao de materials ecoeficientes.
Objetivo: Promover a sustentabilidade ambiental.

Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtengao de certificagao do Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalizagao e Qualidade Industrial - INMETRO como produtos sustentbveis ou de menor impacto ambiental em 
relagao aos seus similares.

Que os materials utilizados na execugao dos servigos sejam, preferencialmente, acondlclonados em embalagem 
individual adequada, com o menor volume possivel, que utilize materials reciclbveis, de forma a garantir a maxima 
protegSo durante o transports e o armazenamento.

Que os materiais utilizados na execugao dos servigos nao contenham substbneias perigosas e/ou carcinogbnicas em 
concentragao acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como 
mercurio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cadmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), hteres difenil- 
polibromados (PBDEs).

Que os materiais utilizados na execugao dos servigos sejam constituidos, no todo ou em parte, por material 
reciclado, atbxico, biodegradbvel, conforme ABNT NBR - 15448-1 e 15448-2. 12.6. e que os bens estejam de 
acordo no todo conforme a Norma Tecnica 9050/2004 ABNT.

Flea o futuro contratado obrigado a implantar a logistica reversa, do item ISmpadas, devendo fazer o recolhimento 
das lampadas inserviveis, logo apbs a troca das mesmas.
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Melhoria na Eficlbncla dos Servigos Publicos
A manutengao continua permits que os servigos publicos, como a saude, sejam prestados de maneira ininterrupta e 
de qualidade, uma vez que os espagos e equlpamentos estejam sempre operacionals e adequados para suas 
fungbes. Isso melhora a eficlencia administrativa e contribui para um atendimento mais qualificado a populagao.

Nazare 
uria craftor rooos

12. IMPACTOS AMBIENTAIS: _________________________________________________________
A CONTRATADA deverh assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas cabiveis para a corregao dos 
danos que vierem a ser causados caso ocorra passive ambiental em decorrencla da execugao de suas atividades.

A contratagao de uma empresa para a manutengao dos equipamentos publicos de Nazare tern o objetivo de garantir 
a preservagbo do patrimbnio publico, a melhoria continua da qualidade de vida da populagao, a seguranga dos 
usubrios e a otimizagao do uso de recursos publicos. Albm disso, promove impactos ambientais positives, fortalece a 
imagem institucional da Prefeitura, criando um ambiente mais funcional, acessivel e eficiente para todos.
11.PROVIDENCIASASEREMADOTADAS: ;___
Para garantir a eficdcia e o sucesso dos servigos de engenharia de manutengao dos equipamentos publicos do 
municlpio de Nazarb/Ba, diversas providbneias devem ser adotadas. Essas agbes sao essenciais para a preparagbo, 
execugao e manutengao do projeto.



Nazare, Bahia 22 de setembro de 2025.

LUIS HENRIQUE PRAZER[ 
Secretario Municipal de Sau

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZARE
Pra?a Alexandre Bittencourt, 07 - Centro 

CNPJ N9 13.797.188/0001-92 Nazare

13. VIABILIDADE E RAZOABILIDADE DA CONTRATAQAO:____________
Tendo em vista os eiementos trazidos neste ETP, opina-se pela viabilidade da presente contratapao, face as demandas 
ecompetencias desta Secretaria, bem comoa necessidadede atendimento do interesse publico coma implementap3o 
das ap6es de melhoria dos predios publicos, onde funcionam a Sede da Secretaria da Saude e as unidades de saude, 
garantindo conforto, seguranpa e funcionaiidade dos espapos aos funcionarios, prestadores de servipos e os municipes 
que Id sao atendidos. ________________________________________________________________

Prazeres Costa 
udeSecretafio da Saiide 

Decreto 002/2025

Cost0

Manoel MatteSS^fSho^a 
Engenheiro W^CREA-PE 59.304/D



 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZARÉ 

Estado da Bahia 
Praça Dr. Alexandre Bittencourt, 07 – Centro 

CNPJ Nº 13.797.188/0001-92 

 

   
  P á g i n a  19 | 42 
 

 
 
 
 
 

ANEXO II – PROJETO BÁSICO 
(EM PDF) 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZARÉ 
Estado da Bahia 

Praça Dr. Alexandre Bittencourt, 07 – Centro 
CNPJ Nº 13.797.188/0001-92 

Página 1 de 27 
 

PROJETO BÁSICO – LEI 14.133/21 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

1. OBJETIVO 

 

Registro de preços destinado à futura e eventual Contratação de empresa especializada em 

engenharia para, sob demanda, prestar serviços de manutenção dos prédios públicos da 

Secretaria Municipal da Saúde, com fornecimento de peças, materiais e mão de obra, na 

forma estabelecida nas planilhas de serviços e insumos diversos descritos no Sistema 

Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, Orçamento de 

Obras de Sergipe – ORSE, Sistema de Custos Referenciais de Obras – SICRO, e Sistemas 

e Consultoria de Custos – SBC, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Projeto Básico. 

 

2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

Os serviços de engenharia, objeto deste certame, advirão, sob demanda, conforme Projetos 

e Especificações Técnicas. Os serviços serão solicitados por meio de ordens de serviço 

emitidas pela Secretaria da Saúde com o apoio da Secretaria da Infraestrutura, 

especificando a natureza da intervenção necessária, e com a elaboração de contrato para 

cada serviço de engenharia que for demandado. 

A execução será em regime de empreitada por preço unitário, com licitação do tipo maior 

desconto. 

Na elaboração da Ordem de Serviço - OS, para fins de aprovação, a Contratante deverá 

adotar a discriminação da Tabela SINAPI, ORSE e SBC, aplicadas ao Estado da Bahia, em 

vigência no mês da emissão e assinatura da Ordem de Serviço, com a aplicação do kappa 

da empresa vencedora. 

 

Os principais tipos de demandas de serviços e insumos são exemplificados/apontados na 

listagem a seguir: 

 

2.1. Serviços de sondagens que atendem à fase de serviços preliminares por 

vezes necessários para identificação de patologias, e que não possam ser 

atendidos pelo serviço de pronto atendimento e manutenção programada; 
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2.2. Serviços de desentupimentos e ajustes hidráulicos que atendem às 

intervenções menores nos prédios que não possuem pronto atendimento e que 

demandem emergência fora do período de atendimento pelo serviço de vistoria e 

manutenção programada; 

 

2.3. Serviços de adequações hidráulicas – demolições/retiradas e instalações 

que atendem às demandas de pequenas adequações e reparos nas instalações 

Hidrossanitárias emergenciais ou fora do escopo do serviço de vistoria e 

manutenção programada; 

 

2.4. Serviços de revestimentos que atendem às demandas de pequenos reparos 

e adequações compreendendo revestimentos de parede, piso e forro, e que não 

possam ser atendidas pelo serviço de pronto atendimento e manutenção 

programada; 

 

2.5. Serviços de pintura que atendem às demandas de pequenos reparos e 

adequações compreendendo pintura de parede, piso, forro, grades e esquadrias, 

e que não possam ser atendidas pelo serviço de pronto atendimento e manutenção 

programada; 

 

2.6. Serviços de portas, janelas e armários que atendem às demandas de 

pequenos reparos e adequações compreendendo retirada, recolocação, reparos, 

reformas, fornecimento e instalação de esquadrias, e que não possam ser 

atendidas pelo serviço de pronto atendimento e manutenção programada; 

 

2.7. Serviços de paredes, divisórias e impermeabilização que atendem às 

demandas de pequenos reparos e adequações compreendendo demolição, 

retirada, recolocação, reparos, recuperação, recomposição de fissuras, 

fornecimento e instalação de paredes e divisórias, além de recuperação e 

execução de impermeabilizações diversas para vedação dos ambientes, e que não 

possam ser atendidas pelo serviço de pronto atendimento e manutenção 

programada; 

 

2.8. Serviços de cobertura que atendem às demandas de pequenos reparos e 

adequações compreendendo demolição, retirada, recolocação, reparos, 
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recuperação, fornecimento e instalação de elementos que compõem a cobertura 

dos imóveis, incluindo impermeabilizações e calhas, e que não possam ser 

atendidas pelo serviço de pronto atendimento e manutenção programada; 

 

2.9. Serviços em estacionamentos, limpeza e equipamentos auxiliares que 

atendem às demandas de pequenos reparos e adequações na infraestrutura 

externa dos prédios, compreendendo demolição, retirada, recolocação, reparos, 

recuperação, limpeza, fornecimento e instalação de elementos que compõem 

áreas de estacionamento, passeios, e demais áreas de convivência externa e que 

não possam ser atendidas pelo serviço de pronto atendimento e manutenção 

programada; 

 

2.10. Serviços de revestimentos especiais que atendem às demandas de 

pequenos reparos, recomposição de fissuras, e adequações em revestimentos 

especiais para pisos e paredes, e que não possam ser atendidas pelo serviço de 

pronto atendimento e manutenção programada; 

 

2.11. Serviços de adequações elétricas – retiradas / remoções / relocações que 

atendem às demandas de pequenas adequações e reparos nas instalações 

elétricas, compreendendo retiradas e relocações de instalações elétricas e lógica, 

emergenciais ou fora do escopo do serviço de vistoria e manutenção programada; 

 

2.12. Serviços de iluminação que atendem às demandas de pequenos reparos e 

adequações em luminárias e assessórios, e que não possam ser atendidas pelo 

serviço de pronto atendimento e manutenção programada; 

 

2.13. Serviços de instalação elétrica geral que atendem às demandas de 

pequenos reparos e adequações em instalações elétricas de baixa tensão. 

 
2.14. Serviços de pequenas construções em alvenaria. 
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3. JUSTIFICATIVA 

 

Em vista da demanda crescente de serviços e atividades do município de Nazaré e 

considerando que muitas demandas se relacionam com serviços de especialidade e/ou 

porte incompatível com os recursos disponíveis para o município, há a necessidade da 

contratação de empresa especializada em serviços de engenharia voltados para a 

manutenção predial.  

 

Em virtude da natureza dos diversos serviços de engenharia, de suas especificidades e, 

muitas vezes, da interdependência de serviços diversos para atendimento de uma única 

demanda de reparo e manutenção, não seria possível descrever com exatidão todos os 

serviços que poderiam ser requisitados no período de um ano de contratação, justificando 

assim a necessidade de abarcar todos os serviços presentes nas planilhas de serviços e 

insumos diversos descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 

Construção Civil – SINAPI, Orçamento de Obras de Sergipe – ORSE, Sistema de Custos 

Referenciais de Obras – SICRO e Sistemas e Consultoria de Custos – SBC. 

 

Consideramos também urgente este tipo de contratação, pois com o passar do tempo, o 

envelhecimento das edificações, a existência de patologias já identificadas que não puderam 

ser sanadas anteriormente e a aproximação do período chuvoso, há um grande risco de 

deterioração de áreas pontuais em algumas edificações, aumentando o custo da 

manutenção corretiva e prejudicando em demasiado as atividades que desenvolvidas 

nestes locais. 

 

Diante do exposto resta justificado e comprovado que as contratações, na forma como estão 

propostas, são justas e necessárias. 

 

4. METODOLOGIA 

 

A presente licitação será realizada por meio de processo licitatório, tipo Sistema de Registro 

de Preços-SRP, observado os dispositivos legais, notadamente os princípios da Lei nº 

14.133, de 1 de abril de 2021. 

 

Em razão das características do serviço objeto e da necessidade de contratações 

frequentes, e em virtude de que, por sua natureza, não é possível definir previamente os 
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itens e quantitativos a serem demandados pela Unidade, optou-se pela utilização das 

tabelas do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, 

Orçamento de Obras de Sergipe – ORSE, Sistema de Custos Referenciais de Obras – 

SICRO e Sistemas e Consultoria de Custos – SBC como referência de serviços, materiais e 

preços, por se tratarem de instrumentos indicados pelo Decreto nº 7.983 de 8 de abril 2013, 

que estabelece regras e critérios para elaboração do orçamento de referência de obras e 

serviços de engenharia, contratados e executados com recursos dos orçamentos do 

município. E como critério de julgamento, será adotado o menor preço aferido pela oferta de 

maior percentual de desconto sobre esta tabela. 

 

A licitação deve ocorrer em UM ÚNICO LOTE, sendo ele: 

 

4.1. Formação de registro de preço para a contratação de empresa especializada 

em engenharia para, sob demanda, prestar serviços de Manutenção de Prédios 

Públicos, ou qualquer edificação que tenha características semelhantes, da 

Prefeitura Municipal de Nazaré, com fornecimento de peças, materiais e mão de 

obra, na forma estabelecida nas planilhas de serviços e insumos diversos descritos 

no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – 

SINAPI, Orçamento de Obras de Sergipe – ORSE, Sistema de Custos Referenciais 

de Obras – SICRO, e Sistemas e Consultoria de Custos – SBC. 

 

5. ESTIMATIVA DE CUSTO 

 

O orçamento estimado para a execução dos serviços com BDI incluso é de R$ 1.800.000,00 

(Um milhão e oitocentos mil reais), conforme discriminado no cronograma físico-financeiro 

e no modelo para planilha de proposta de preço (Apêndice I). 

 

A proponente deve considerar nos preços unitários correspondentes propostos, todos os 

materiais e serviços necessários, bem como mobilização, deslocamentos, desmobilização, 

leis sociais, transporte, alimentação, seguros, lucro, despesas indiretas, etc. 

Todas as propostas deverão ter como parâmetro o valor acima descrito e será irreajustável. 
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6. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

 

Os critérios de avaliação das propostas serão definidos conforme disposto no edital de 

licitação, considerando-se aspectos técnicos, financeiros e de qualificação das empresas 

participantes. 

 

 

7. SUB-CONTRATAÇÃO 

 

Poderão ser subcontratados os serviços cuja execução demande especialização técnica 

evidenciada pela existência de empresas especificamente dedicadas àquele segmento, ou, 

ainda, quando esta seja a prática no mercado, limitados a 25% (vinte e cinco por cento) do 

objeto contratado. 

Não caracteriza a subcontratação de serviços a instalação, aplicação ou montagem de 

materiais, equipamentos ou aparelhos cuja aquisição pressuponha a execução dos 

trabalhos pelo fornecedor (vidros, marcenaria, serralharia, entre outros). 

A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem incumbe avaliar 

se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a 

execução do objeto. 

Como condição para subcontratação e durante o curso da execução contratual, as empresas 

subcontratadas deverão comprovar mediante documentação regular, perante a 

Administração, que estão em situação regular fiscal, previdenciária e a qualificação técnica 

necessária exigida neste Projeto Básico. E entre seus diretores, responsáveis técnicos ou 

sócios não constem funcionários, empregados ou ocupantes de cargo comissionado neste 

município. 

Em qualquer hipótese da subcontratação permanece a responsabilidade integral da 

Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 

coordenação das atividades da subcontratada, bem como, responder perante o Contratante 

pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 

subcontratação. 

Caso ocorra a subcontratação, está deverá ser firmada pela Contratada, através de 

instrumento independente. 
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Os pagamentos continuarão sempre sendo efetuados à CONTRATADA, e nunca 

diretamente a subcontratada. 

As regras estabelecidas entre a contratada e a subcontratada não modificarão as obrigações 

contratuais e legais entre a Contratante e a Contratada, sendo nula qualquer cláusula que 

porventura disponha de forma contrária, transferindo ou isentando responsabilidade da 

CONTRATADA. 

A realização da subcontratação não eximirá a CONTRATADA da responsabilidade pelo 

integral cumprimento de todos os termos e condições do contrato, tampouco alterará as 

obrigações assumidas pela CONTRATADA. 

 

8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

 

É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 

não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 

Administração à continuidade do contrato. 

 

9. CONSÓRCIO 

 

Tendo em vista que o valor de cada contratação não será de grande vulto e o objeto não 

será de alta complexidade, havendo diversas empresas nesse ramo, não será admitido a 

participação de consórcio na presente contratação. 

 

10. VISITA 

 

A licitante deverá estar plenamente informada de tudo que se relacione com a natureza e 

localização dos serviços, suas condições gerais, locais e tudo que possa influir nos seus 

custos e o Município de Nazaré se desobriga de fornecer água, energia elétrica ou quaisquer 

outros serviços à CONTRATADA. A LICITANTE deverá apresentar documento afirmando 

que conhece as condições para a execução dos serviços. 

 

 

11. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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O interregno da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, vigendo a partir do momento 

de sua efetiva assinatura, com possibilidade de prorrogação por mais 01 (um) ano, nos 

termos do art. 84 da Lei 14.133, de 2021. E para cada serviço de engenharia demandado, 

será feito uma planilha orçamentária, com base nas tabelas oficiais, aplicado o desconto 

linear que for ofertado pela empresa vencedora e será elaborado um contrato por serviço de 

manutenção demandado, a fim de que não se perca a garantia dos serviços prestados. 

 

12. GARANTIA DOS SERVIÇOS 

 

Recebidos os serviços, durante 5 (cinco) anos o executor responde por vícios de solidez ou 

segurança (rachaduras, infiltrações, vazamentos, etc.), que prejudiquem a qualidade das 

obras, conforme preceitua o Código Civil, no art. 931 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 

2002, o contratado responderá, nos prazos a seguir indicados, pelos defeitos e vícios 

resultantes da execução dos serviços, na forma do disposto no art. 618 do Código Civil, 

contado o prazo a partir do recebimento definitivo do objeto do contrato: 

I - Para obras e serviços de engenharia em geral: 5 (cinco) anos; 

II - Para equipamentos e instalações em geral: 1 (um) ano;  

III - Para equipamentos e instalações sujeitos a verificação de funcionamento e 

produtividade: 5 (cinco) anos. 

O prazo de garantia começa a contar a partir do recebimento definitivo, que ocorre após a 

verificação e aceitação de que todos os serviços foram executados conforme as 

especificações contratuais e técnicas. 

 

13. HABILITAÇÃO TÉCNICA 

 

A habilitação dos participantes a ser prevista no edital deverá estar restrita aos documentos 

relacionados no artigo 62 da Lei 14.133/2021, conforme seguem descritos abaixo: 

 

13.1. Registro e quitação da empresa licitante e do responsável técnico no CREA 

(Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena 

validade no momento da licitação. 
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13.2. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados 

de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado 

devidamente identificada, em nome do contratado, relativo à execução de serviço de 

engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto presente, 

envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto. Será admitida, 

para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes 

atestados de serviços executados de forma concomitante, a saber: 

 
13.2.1.  Execução de Pintura – Comprovação mínima de 8.000 m²; 

13.2.2.  Aplicação de Massa Acrílica – Comprovação mínima de 8.000 m²; 

13.2.3.  Execução de Contrapiso – Comprovação mínima de 600 m²; 

13.2.4. Execução de revestimento cerâmico – Comprovação mínima de 600 m²; 

13.2.5. Execução de massa única/reboco – Comprovação mínima de 2.000 m²; 

13.2.6. Instalação de cabo de cobre – Comprovação mínima de 2.5000 m; 

13.2.7.  Telhamento com Telha Cerâmica – Comprovação mínima de 500 m². 

 

13.3. Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão ter as 

seguintes informações: 

 

13.3.1.  Descrição das características técnicas das obras ou serviços e atestar a 

execução parcial ou total do objeto do contrato; 

13.3.2.  Assinatura do representante legal do contratante; 

13.3.3.  Data de emissão; 

13.3.4.  Menção ao documento de responsabilidade técnica expedido em razão das 

obras ou serviços executados (ART/RRT); 

13.3.5.  Informações quanto a autoria do documento, como nome completo e 

endereço. 

 

13.4. Comprovação da capacitação técnico profissional, mediante apresentação de 

Certidão de Acervo Técnico – CAT, com registro de atestado, expedida pelo CREA ou CAU 

da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) 

técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica 

- RRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância 

técnica e valor significativo da contratação, a saber: 
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13.4.1.  Execução de Pintura; 

13.4.2.  Aplicação de Massa Acrílica; 

13.4.3.  Execução de Contrapiso; 

13.4.4.  Execução de revestimento cerâmico; 

13.4.5. Execução de massa única/reboco; 

13.4.6. Instalação de cabo de cobre; 

13.4.7. Telhamento com Telha Cerâmica. 

 

III O registro do profissional deverá ser comprovado com a apresentação de: 

a) Certidão de Registro de Pessoa Física junto ao CREA e/ou CAU da região pertinente. 

b) A vinculação deste profissional com a empresa licitante deverá ser comprovada com: 

b.1) Se empregado: cópia da ficha ou livro de registro de empregado registrada na DRT ou 

cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

b.2) Se sócio: Contrato Social, com todas as alterações, devidamente registradas no órgão 

competente; 

b.3) Se diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de empresa individual ou limitada; 

ou ainda, cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de 

sociedade anônima; 

b.4) Se autônomo ou subcontratado: ART ou RRT com indicação dos serviços prestados à 

licitante ou cópia do contrato de prestação de serviços entre o profissional e o licitante ou 

declaração de contratação futura do profissional, acompanhada de sua anuência. 

 

IV. Além do profissional acima mencionado, a empresa deverá apresentar a indicação do 

pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a 

realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe 

técnica que se responsabilizará pelos trabalhos (art. 67, inciso III, da Lei Federal n° 14.133, 

de 2021). 

IV.1. A equipe técnica exigida para a execução dos serviços de engenharia deverá contar 

com, no mínimo: 

a) 01 (um) Engenheiro/Técnico em Segurança do Trabalho, profissional com a 

função de garantir que os serviços de engenharia sejam realizados de maneira 

segura. Tal profissional é essencial para garantir que os serviços de engenharia 

sejam realizados em conformidade com as normas técnicas e de segurança, 

minimizando os riscos de acidentes de trabalho. 
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IV.2. A comprovação de vínculo entre os profissionais e empresa deverá ser realizada nos 

mesmos moldes exigidos para o vínculo entre a licitante e o responsável técnico. 

 

13.1. Haverá alocação de mão de obra na presente contratação. 

 

 

14. PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Deverão ser apresentados na documentação da licitação os itens abaixo relacionados: 

 

14.1. As licitantes deverão apresentar proposta para o item, conforme o quadro 

constante do Apêndice 1. 

 

14.1.1. Serão desclassificadas as propostas com percentual de desconto 

menor ou igual a zero. 

 

14.2. Todos os materiais empregados deverão ser novos, comprovadamente de 

primeira linha, de qualidade extra ou superior e certificados pelo INMETRO, sendo 

rejeitados os classificados como linha popular ou econômica, devendo ser 

submetidos, sempre que solicitado pelo fiscal da Ata de Registro de Preços, 

amostras à aprovação da FISCALIZAÇÃO antes do seu emprego e os serviços 

deverão ser executados em conformidade com as normas ABNT de referência. 

 

14.3. Juntamente com a Proposta de Preço, a licitante deverá apresentar o 

detalhamento dos Encargos Sociais e o detalhamento do BDI para Administração, 

conforme Anexos. 

 

14.3.1. Os encargos sociais da Administração e do BDI são os máximos 

aceitáveis. 

14.3.2. No caso dos encargos sociais da licitante vencedora forem menores 

do que os da Administração, nova Tabela SINAPI, ORSE, SICRO e SBC de 

serviços e insumos com os encargos sociais da licitante vencedora deverá 

ser gerada e anexada ao processo, quando da contratação dos serviços. 
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15. CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

Será vencedora a licitante que apresentar o maior percentual de desconto ofertado sobre as 

tabelas do SINAPI, ORSE, SICRO e SBC, admitindo-se, no máximo 02 (duas) casas 

decimais. 

Para efeito de contratação, será obedecido rigorosamente a ordem de classificação geral, 

priorizando a proposta de maior percentual de desconto, e está condicionada à 

disponibilidade de recursos financeiros. 

A proponente deverá considerar no desconto proposto, todos os materiais e serviços 

necessários, bem como, impostos em geral, leis sociais, transporte, alimentação, seguro, 

lucros, despesas indiretas, etc. 

 

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

16.1. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do serviço, por 

servidor especialmente designado pela Administração, nos termos da Lei nº 

14.133/2021, sob os aspectos quantitativo e qualitativo. 

 

16.2. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições 

no serviço executado, fixando prazo para a sua correção. 

 

16.3. Efetuar o pagamento dos serviços executados pela CONTRATADA em até 

30 (trinta dias), após o ateste definitivo da execução do serviço. 

 

16.4. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura 

fornecida pela contratada, quando for o caso. 

 

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

17.1. Realizar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos neste 

documento, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, 

normas e legislação pertinente. 

 

17.2. Responsabilizar-se por quaisquer ônus, despesas, obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, de acidentes de trabalho, bem como alimentação, 
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transporte ou outro benefício de qualquer natureza, decorrentes da aquisição de 

bens e com todos os encargos sociais previstos na legislação vigente e de 

quaisquer outros em decorrência da sua condição de empregadora. 

17.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal 

relacionados aos serviços prestados, originalmente ou vinculada por prevenção, 

conexão ou continência. 

 

17.4. Manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação 

exigidas na Licitação. 

 

17.5. Não se valer do contrato para assumir obrigações perante terceiros, dando-

o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função 

dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia 

autorização da Contratante. 

 

17.6. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços em que se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados. 

 

17.7. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por 

meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - 

EPI, quando for o caso. 

 

17.8. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos 

empregados que adentrarão o órgão para a execução dos serviços. 

 

17.9. Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais de toda a 

mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão. 

 

17.10. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas 

internas da Administração. 

 

17.11. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem 

desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo 
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contrato, devendo a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer 

ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

 

17.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre. 

 

17.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato. 

 

18. CANTEIRO DE OBRAS 

 

As edificações, móveis, equipamentos e materiais remanescentes do canteiro de obras, 

após o término das obras, são de propriedade do Empreiteiro, devendo ser retirados e os 

locais limpos de quaisquer vestígios de sua utilização. 

 

19. INSTALAÇÃO, MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO 

 

A instalação, mobilização e desmobilização referem-se às atividades de estruturação física 

e de equipar os ambientes de trabalho, cujo custo, será diluído no preço dos serviços. 

 

20. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da Dotação 

Orçamentária, constante do orçamento do exercício financeiro de 2025. 

 

21. REVISÃO E CANCELAMENTO 

 

21.1. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

 

21.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

21.1.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

21.1.3. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 
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contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) 

participante(s). 

 

21.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 21.1.1, 21.1.2 

e 21.1.3 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

21.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 

 

21.3.1. Por razão de interesse público; ou 

21.3.2. A pedido do fornecedor. 

 

 

22. FISCALIZAÇÃO 

 

A fiscalização dos serviços será realizada por profissional designado pela Administração 

contratante, através de servidor formalmente designado na forma do Art. 117 da Lei nº 

14.133/21, a quem compete verificar se a Contratada está executando os serviços, conforme 

o especificado, observando o contrato e os documentos que o integram. 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

A PROPONENTE identificará profissional legalmente habilitado para execução dos serviços 

Responsável Técnico Engenheiro Civil, com a devida Anotação de Responsabilidade 

Técnica (ART), que deverá ser o interlocutor da mesma e a FISCALIZAÇÃO. 

O Município de Nazaré poderá ordenar à contratada a suspensão de qualquer trabalho que 

possa ser danificado ou prejudicado pelas condições temporárias ou de acordo com a sua 

conveniência. A CONTRATADA não terá o direito a reclamação judicial ou extrajudicial 
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devido a este motivo. 

 

23. CONDIÇÕES DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

As faturas deverão vir acompanhadas da documentação justificadora relativa a cada serviço 

faturado, devidamente atestada pela Fiscalização. 

As mesmas só serão liberadas para pagamento após aprovadas pela área gestora, estar 

isentas de erros ou omissões; sem o que, serão, de forma imediata, devolvidas à 

CONTRATADA para correções. 

Os documentos de cobranças indicarão, obrigatoriamente, o número e a data de emissão 

da(s) Nota(s) de Empenho emitida(s) pelo Município de Nazaré, e que cubram a execução 

das obras/serviços. 

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

a) não produzir os resultados acordados; 

b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

Liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 
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f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus à contratante; 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 

3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 

à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento 

de seus créditos.  

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado 

a ampla defesa. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 

ao SICAF.  
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Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até vinte dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77, de 2022. 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do índice INCC de correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

a) Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

b) O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

Antecipação de pagamento 

a. Não será admitida a antecipação de pagamento. 

 

Cessão de crédito 

b. Não será admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição 

financeira. 
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24. RELATÓRIOS 

 

Além do diário de obras, a PROPONENTE deverá apresentar relatórios mensais do 

andamento dos serviços e o respectivo relatório fotográfico conjuntamente quando da 

apresentação das faturas mensais dos serviços executados. 

 

 

 

25. QUADROS COMPLEMENTARES 

 

Não é necessária apresentação de quadros complementares, por se tratar de serviços de 

engenharia simples e de pequena complexidade, sem dificuldades técnicas que justifiquem. 

 

26. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 

Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro a ser elaborado para cada serviço de engenharia de manutenção que for 

demandado, a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no 

período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 12 (doze) meses, pelo fiscal 

técnico, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133/21). 

A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

Após a inspeção final e sendo os serviços aprovados pelo fiscal do contrato, o Município de 

Nazaré e a CONTRATADA assinarão um TERMO DE ENCERRAMENTO FÍSICO, que 

deverá acompanhar a medição final juntamente com As Built dos Serviços executados 

impressos e em arquivo magnético. 
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27. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

Pela inexecução total ou parcial das obrigações desta aquisição, a Administração poderá, 

garantida a prévia defesa, aplicar à fornecedora, segundo a extensão da falta cometida, as 

seguintes penalidades, previstas no artigo 156 da Lei nº 14.133/21. 

 

28. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

 

A CONTRATADA deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas cabíveis 

para a correção dos danos que vierem a ser causados caso ocorra passivo ambiental em 

decorrência da execução de suas atividades. 

Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto 

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos 

sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares. 

Que os materiais utilizados na execução dos serviços sejam, preferencialmente, 

acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que 

utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o 

armazenamento. 

Que os materiais utilizados na execução dos serviços não contenham substâncias perigosas 

e/ou carcinogênicas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction 

of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo 

hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados 

(PBDEs). 

Que os materiais utilizados na execução dos serviços sejam constituídos, no todo ou em 

parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e 

15448-2. 12.6. e que os bens estejam de acordo no todo conforme a Norma Técnica 

9050/2004 ABNT. 

Fica o futuro contratado obrigado a implantar a logística reversa, do item lâmpadas, devendo 

fazer o recolhimento das lâmpadas inservíveis, logo após a troca das mesmas. 

 

29. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

29.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 



PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZARÉ 
Estado da Bahia 

Praça Dr. Alexandre Bittencourt, 07 – Centro 
CNPJ Nº 13.797.188/0001-92 

Página 21 de 27 
 

29.1.1. Início da execução do objeto: 10 dias da emissão da ordem de serviço após 

assinatura do contrato; 

29.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias 

procedimentos, frequência e periodicidade de execução do trabalho: 

29.1.3. Cronograma de realização dos serviços anexado ao processo. 

 

Local e horário da prestação dos serviços 

29.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Prédios onde estão instaladas 

as unidades vinculadas à Secretaria de Saúde do município de Nazaré/Ba, de acordo com 

a necessidade. 

29.3. Os serviços serão prestados no seguinte horário: 7:00 às 17:00 de segunda a quinta 

feira e de 07:00 às 16:00 às sextas feiras. 

Materiais a serem disponibilizados 

29.4. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários de acordo com os serviços 

de manutenções a serem executados, nas quantidades estimadas em planilha analítica, 

onde a mesma descreve cada serviço a ser executado e qualidades a seguir estabelecidas, 

promovendo sua substituição quando necessário. 

 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

29.5. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

29.5.1. Manutenção de Equipamentos Públicos do Município de Nazaré/Ba, sendo 

necessária a revisão das Normas Regulamentadoras vigentes para dimensionamento.  

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

29.6. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, 

no mínimo 01 (hum) ano contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do 

recebimento definitivo do objeto. 
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Procedimentos de transição e finalização do contrato 

29.7. Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das 

seguintes etapas: 

29.7.1. Finalização dos serviços de manutenção do objeto do contrato; 

29.7.2. Emissão de Termo de Recebimento Definitivo; 

29.7.3. Pagamento final do objeto do contrato; 

29.7.4. Emissão de Atestado de Capacidade Técnica. 

 

30. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

30.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

30.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

30.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

30.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

30.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

Preposto 

30.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 

execução do objeto contratado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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30.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto 

durante o período de vigência do contrato sempre que se fizer necessário. 

30.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 

manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para 

o exercício da atividade. 

Fiscalização 

30.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

30.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

30.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 

117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

30.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

30.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, IV); 

30.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

30.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
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Fiscalização Administrativa 

30.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

30.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato 

para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

30.18. A fiscalização dos serviços será feita diretamente pela PREFEITURA MUNICIPAL 

DE NAZARÉ, com base nos procedimentos estabelecidos para o acompanhamento e 

fiscalização das obras e serviços de engenharia, em conformidade com as disposições da 

Lei nº 14.133/21. É imprescindível que as etapas de execução sejam devidamente 

monitoradas para garantir o cumprimento das condições contratuais, a qualidade técnica e 

a eficiência na aplicação dos recursos públicos. 

30.19.  A fiscalização deve ser realizada de maneira contínua, por meio de inspeções 

regulares e avaliações detalhadas, assegurando que todos os requisitos legais e normativos 

sejam atendidos, e que eventuais irregularidades sejam identificadas e corrigidas de forma 

tempestiva. 

 

Gestor do Contrato 

30.20. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

30.21. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  
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30.22. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

30.23. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, VIII).  

30.24. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor 

com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

30.25. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 21, VI).  

30.26. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

31. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

31.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, na forma eletrônica, por se tratar de serviços de 

engenharia comuns, pelo sistema de registro de preços, com adoção do critério de 

julgamento pelo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO LINEAR sobre as tabelas oficiais 

do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, 

Orçamento de Obras de Sergipe – ORSE, Sistema de Custos Referenciais de Obras – 

SICRO e Sistemas e Consultoria de Custos – SBC como referência de serviços, materiais e 

preços . 
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Regime de execução 

31.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO. 

 

32. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Quaisquer outras informações necessárias para a realização da licitação serão 

estabelecidas no edital e seus anexos, observando-se as disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

 

Qualquer dúvida sobre as obras/serviços será dirimida pela Fiscalização, que se norteará 

pelo Projeto Básico e Projetos Executivos. 

 

 

Nazaré/BA, 22 de setembro de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

Manoel Matheus Reis Costa 

Engenheiro Civil 

CREA-PE 59.304/D 
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APÊNDICE I – MODELO PARA PLANILHA DE PROPOSTA DE PREÇO 

LOTE Descrição 

Tabela 

(Serviços e 

Insumos) 

SINAPI/ORSE/S

BC/SICRO de 

Referência 

Valor Total 

Estimado 

(R$) 

Percentual 

de 

Desconto 

Sobre a 

Tabela 

Único 

Formação de registro de preço para a 

contratação de empresa especializada em 

engenharia para, sob demanda, prestar 

serviços de Manutenção da Secretaria 

Municipal da Saude e de suas unidades, 

com fornecimento de peças, materiais e 

mão de obra, na forma estabelecida nas 

planilhas de serviços e insumos diversos 

descritos no Sistema Nacional de 

Pesquisa de Custos e Índices da 

Construção Civil – SINAPI, Orçamento de 

Obras de Sergipe – ORSE, Sistema de 

Custos Referenciais de Obras – SICRO, e 

Sistemas e Consultoria de Custos - SBC 

BAHIA 
R$ 

1.800.000,00 

SINAPI/ 

ORSE/ 

SICRO/ 

SBC 

 

 

_________

% 

ÓRGÃO CIDADE 

R$ ESTIMADO 

PARA 12 

MESES 

Prefeitura 

Municipal 

Nazaré – 

BA 

R$ 

1.800.000,00 
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ANEXO III – BDI 
(EM PDF) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



AC 5,50% - 3,00% 4,00% 5,50%

SG 1,00% - 0,80% 0,80% 1,00%

R 1,27% - 0,97% 1,27% 1,27%

DF 1,23% - 0,59% 1,23% 1,39%

L 7,53% - 6,16% 7,40% 8,96%

CP 3,65% - 3,65% 3,65% 3,65%

ISS 2,50% - 0,00% 2,50% 5,00%

CPRB 0,00% OK 0,00% 4,50% 4,50%

BDI PAD 25,00% OK 20,34% 22,12% 25,00%

BDI DES 25,00%

Observações:

Data

Nome:

Título:

CREA/CAU:

01 – NOME DA PREFEITURA PROPONENTE: 02 – DESCRIÇÃO:

CNPJ: 13.797.188/0001-92

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZARÉ

Praça Alexandre Bittencourt, 07, Centro, Nazaré/BA

Conforme legislação tributária municipal, definir estimativa de percentual da base de cálculo para o ISS: 50,00%

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZARÉ FORMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO PARA A CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA, SOB 

DEMANDA, PRESTAR SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE 

PRÉDIOS PÚBLICOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

NAZARÉ/BA

03 – LOCALIDADE: 04 – DATA:

NAZARÉ/BA 22/09/2025

QUADRO DE COMPOSIÇÃO DE BDI

TIPO DE OBRA DO EMPREENDIMENTO DESONERAÇÃO

Construção e Reforma de Edifícios Não

Sobre a base de cálculo, definir a respectiva alíquota do ISS (entre 2% e 5%): 5,00%

Itens Siglas
% 

Adotado
Situação 1º Quartil Médio 3º Quartil

Administração Central

Seguro e Garantia

Risco

Despesas Financeiras

Lucro

Tributos (impostos COFINS 3%, e  PIS 0,65%)

Tributos (ISS, variável de acordo com o município)

NAZARÉ/BA segunda-feira, 22 de setembro de 2025

Local

Responsável Técnico

Manoel Matheus Reis Costa

Engenheiro Civil

CREA-PE 59.304/D

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta adotado para 

elaboração do orçamento foi SEM Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração 

Pública.

Tributos (Contribuição Previdenciária sobre a 

Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desoneração)

BDI SEM desoneração

(Fórmula Acórdão TCU)

BDI COM desoneração

Anexo: Relatório Técnico Circunstanciado justificando a adoção do percentual de cada parcela do BDI.

BDI.PAD =
(1+AC + S + R + G)*(1 + DF)*(1+L)

 - 1
(1-CP-ISS)

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo para Construção e 

Reforma de Edifícios, é de 50%, com a respectiva alíquota de 5%.

Os valores de BDI foram calculados com o emprego da fórmula:
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ANEXO IV – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 

 
 
Aos .... dias ...... do mês de .................. do ano de ........................, presente de um lado o MUNICÍPIO DE 
NAZARÉ, inscrito no CNPJ sob o nº 13.797.188/0001-92, sediado à Praça Dr. Alexandre, 07, Centro, Nazaré, 
Bahia, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Carlos Benon Sampaio Cardoso, doravante denominado 
MUNICÍPIO, e do outro a empresa ......................................................, representada pelo Senhor 
(a)............................Titular/por procuração, com sede na ......................................, inscrita no CNPJ/MF sob o  
número ..................., simplesmente denominada de FORNECEDOR, firmam a presente ATA DE REGISTROS 
DE PREÇOS, PARA EVENTUAL e FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
ENGENHARIA PARA, SOB DEMANDA, PRESTAR SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DA SAÚDE E DE SUAS UNIDADES, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS, MATERIAIS E MÃO 
DE OBRA, NA FORMA ESTABELECIDA NAS PLANILHAS DE SERVIÇOS E INSUMOS DIVERSOS 
DESCRITOS NO SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES DA CONSTRUÇÃO CIVIL 
– SINAPI, ORÇAMENTO DE OBRAS DE SERGIPE – ORSE, SISTEMA DE CUSTOS REFERENCIAIS DE 
OBRAS – SICRO, E SISTEMAS E CONSULTORIA DE CUSTOS – SBC, conforme decisão exarada no 
Processo Administrativo nº 373/2025, de acordo com a classificação alcançada pelo FORNECEDOR nas  
quantidades  cotadas, atendendo as condições previstas no Edital da licitação na modalidade de Pregão 
Eletrônico de nº 057/2025 , pelo Sistema de Registro de Preços,  sujeitando-se as partes às normas 
constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, nos Decretos Municipais nºs 153/2022 de 19.10.2022, 
017/2025 de 03.01.2025 e 020/2025 de 06.01.2025, e em conformidade com as disposições a seguir:  
 

 
1. DO OBJETO  

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS DESTINADO À FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA, SOB DEMANDA, PRESTAR 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE E DE SUAS UNIDADES, COM 
FORNECIMENTO DE PEÇAS, MATERIAIS E MÃO DE OBRA, NA FORMA ESTABELECIDA NAS 
PLANILHAS DE SERVIÇOS E INSUMOS DIVERSOS DESCRITOS NO SISTEMA NACIONAL DE 
PESQUISA DE CUSTOS E ÍNDICES DA CONSTRUÇÃO CIVIL – SINAPI, ORÇAMENTO DE OBRAS DE 
SERGIPE – ORSE, SISTEMA DE CUSTOS REFERENCIAIS DE OBRAS – SICRO, E SISTEMAS E 
CONSULTORIA DE CUSTOS – SBC, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas no 
Projeto Básico anexo ao edital do Pregão Eletrônico de nº 057/2025, que é parte integrante desta Ata, assim 
como a proposta cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado (PERCENTUAL DE DESCONTO LINEAR), as especificações do objeto, as 
quantidades de cada item, e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:  

LOTE Descrição 

Tabela 

(Serviços e 

Insumos) 

SINAPI/ORSE/S

BC/SICRO de 

Referência 

Valor Total 

(R$) 

Percentual 

de 

Desconto 

Sobre a 

Tabela 

Único 

Formação de Registro de preços 

destinado à futura e eventual contratação 

de empresa especializada em engenharia 

para, sob demanda, prestar serviços de 

BAHIA 
R$ 

1.800.000,00 

SINAPI/ 

ORSE/ 

SICRO/ 

SBC 
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Manutenção da Secretaria Municipal da 

Saúde e de suas unidades, com 

fornecimento de peças, materiais e mão 

de obra, na forma estabelecida nas 

planilhas de serviços e insumos diversos 

descritos no Sistema Nacional de 

Pesquisa de Custos e Índices da 

Construção Civil – SINAPI, Orçamento de 

Obras de Sergipe – ORSE, Sistema de 

Custos Referenciais de Obras – SICRO, e 

Sistemas e Consultoria de Custos – SBC. 

 

 

_________

% 

ÓRGÃO CIDADE 

 ESTIMADO 

PARA 12 

MESES 

Prefeitura 

Municipal 

Nazaré – 

BA 

R$ 

1.800.000,00 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o Município de Nazaré. 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta contratação. 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP (se já for aderido pelo Município) ou no Diário Oficial dos 
Municípios, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 
1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 
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5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização 
da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no aviso 
de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no aviso de contratação direta; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da 
contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 
de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do aviso 
de contratação direta, poderá: 
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5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva (se houver), na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado 
o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 
cumprir o compromisso. 
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7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado 
em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, 
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a 
obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o 
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes 
e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
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9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 
nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 
e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 
11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no aviso de contratação direta e seus respectivos anexos. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 
caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 
2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO ao Edital do Pregão Eletrônico de nº 057/2025. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte 
de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou 
a entidade. 
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Nazaré, Bahia, xxx de xxxxxx de 2025. 

 

_________________________ 
MUNICÍPIO DE NAZARÉ 

 
 
 

___________________________ 
FORNECEDOR 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA  
(papel timbrado da licitante) 

 
À Agente de Contratação,  
Prefeitura Municipal de Nazaré, Estado da Bahia  
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 057/2025  
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal infrafirmado:  
 
 
1) Declara, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, que não 
emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva, ainda, que, caso empregue menores na 
condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).  
 
2) Declara, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a Administração Pública. 
 
3) Declara, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 
licitatórios, instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) 
Sr.(a)............................................................., Portador(a) do RG sob nº 
................................................. e CPF nº ........................................................, cuja função/cargo 
é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela 
assinatura do Contrato.  
 
4) Declara para os devidos fins que NENHUM sócio desta empresa exerce cargo ou função 
pública impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública.  
 
5) Declara de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as 
autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o 
terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 do STF (Supremo Tribunal Federal).  
 

6) Declara que a(s) sua(s) proposta(s) econômica(s) compreende(m) a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 
7) Declara, para os devidos fins, que em caso de qualquer comunicação futura referente e este 
processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concorda que o Contrato seja 
encaminhado para o seguinte endereço:  
 
E-mail:  
Telefone: (xx) 
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8) Caso altere o citado e-mail ou telefone, compromete-se em protocolizar pedido de alteração 
junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado 
nos dados anteriormente fornecidos.  
 
9) Nomeia e constitui o senhor (a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob 
n.º..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução da Contrato, 
referente ao Pregão Eletrônico n.º 057/2025 e todos os atos necessários ao cumprimento das 
obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e na Ata de Registro de 
Preços/Contrato. 
 

 
 

.............................................................................., ........, .................... de 2025. 
Local e Data Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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ANEXO VI - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE NAZARÉ, E 

.............................................................  

 
 
O MUNICÍPIO DE NAZARÉ, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Praça Alexandre 
Bittencourt, nº 07, Sede, Município de Nazaré, Bahia, CEP-44.400-000, inscrito no CNPJ sob o nº 
13.797.188/0001-92, representada neste ato por seu Prefeito, Sr. Carlos Benon Sampaio Cardoso, doravante 
denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa________________________, inscrita no CNPJ nº 
________________, com sede situada na Rua______________________________, CEP__________. 
Neste ato representada na forma de seus atos constitutivos, doravante denominada apenas CONTRATADA, 
tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 373/2025 e no Processo de Licitação na 
Modalidade de Pregão Eletrônico SRP de nº 057/2025 e seus anexos, com base na Lei Federal nº. 
14.133/2021 e Decretos Municipais nºs 153/2022 de 19.10.2022, 017/2025 de 03.01.2025 e 020/2025 de 
06.01.2025, e demais normas aplicáveis, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente contrato, mediante 
as cláusulas e condições seguintes: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada em engenharia para, sob 
demanda, prestar serviços de manutenção predial da _________________(Sede da Secretaria Municipal da 
Saúde e das unidades de saúde de Nazaré), com fornecimento de peças, materiais e mão de obra, na forma 
estabelecida nas planilhas de serviços e insumos diversos descritos no ______________________________ 
(Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI, Orçamento de Obras de 
Sergipe – ORSE, Sistema de Custos Referenciais de Obras – SICRO, e Sistemas e Consultoria de Custos – 
SBC). 

0.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

0.1.1. O Estudo Técnico Preliminar; 

0.1.2. O Projeto Básico com os arquivos que o compõem; 

0.1.3. O Edital da Licitação; 

0.1.4. A Proposta da CONTRATADA; 

0.1.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

0.2. O regime de execução é o de empreitada por preço unitário. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

1.1. O prazo de vigência da contratação é de ______ dias contados da assinatura do presente contrato, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando 
o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa 
do contratado, previstas neste instrumento. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

2.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto Básico, anexos a 
este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

3.1. Será admitida a subcontratação do objeto contratual no percentual de até 25% (vinte e cinco por 
cento), nos termos mencionados no Projeto Básico anexo ao Edital do Pregão Eletrônico SRP de nº 057/2025. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

4.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....), correspondente ao valor da planilha elaborada pelo 
CONTRATANTE com aplicação do percentual de desconto linear ofertado pela CONTRATADA, na licitação 
na modalidade de Pregão Eletrônico SRP de nº 057/2025. 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Estudo Técnico Preliminar, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. No entanto, os serviços serão executados tomando-se como base as planilhas oficiais 
vigentes que forem adotadas pelo CONTRATANTE, no momento da solicitação do serviço de manutenção. 

6.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas 
com base no ______________________(Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 
Construção Civil – SINAPI, Orçamento de Obras de Sergipe – ORSE, Sistema de Custos Referenciais de 
Obras – SICRO, e Sistemas e Consultoria de Custos – SBC). 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 

7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico e no Estudo Técnico 
Preliminar; 

7.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 
as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

7.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
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7.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

7.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

7.10. Cientificar a Procuradoria do Município de Nazaré, para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.11.1.  A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

7.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da data do protocolo do requerimento. 

7.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 
art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato. 

7.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

7.17. Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o 
recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 

b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 

c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 

d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 

e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de 
Registro de Imóveis; 

7.18. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 
serviço e notificações expedidas. 

7.19. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, 
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

7.20. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7.21. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 
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CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 

8.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

8.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 
a legislação de regência; 

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 

8.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  

8.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado;  

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
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8.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 

8.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 

8.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

8.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação;  

8.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021; 

8.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 

8.22. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

8.23. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

8.24. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 
órgão para a execução do serviço. 

8.25. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 

8.26. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

8.27. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

8.28. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

8.29. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

8.30. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 

8.31. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 
previstas no Termo de Referência, em plena validade. 
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8.32. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos 
e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

8.33. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 
condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 
relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma 
previsto. 

8.34. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

8.35. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 
2006, de:  

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente 
aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; 

b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;  

c) florestas plantadas; e  

d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente. 

8.36. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da 
execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 
por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:  

a) Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;  
b) Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos 
florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 
Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos 
respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e 
legislação correlata; 
c) Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério 
do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou 
subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença 
obrigatória; e 

8.36.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem 
em Estado que possua documento de controle próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em 
complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites 
do território estadual. 

8.37. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de 
Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 
19/01/2010, nos seguintes termos: 

8.37.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou 
do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 
conforme o caso. 
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8.37.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado 
deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários 
da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

8.37.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação 
de material para usos futuros.  

8.37.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados 
ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 
utilização ou reciclagem futura. 

8.37.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

8.37.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas. 

8.37.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas 
protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

8.37.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

8.37.5. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 
26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

8.37.6. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando 
o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 
estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 

8.38. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser 
utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 
capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de 
formação de preços os custos correspondentes. 

8.39. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens 
do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de 
engenharia. 

8.40. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos 
materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas 
especificações. 

8.41. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 
esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais 
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e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades 
concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

8.42. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

CLÁUSULA DÉCIMA  – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

9.1. Não será exigida garantia, por se tratar de serviço de engenharia comum, porém, havendo falhas, a 

CONTRATADA deverá saná-las, se ocorridas no período de 12 meses contados da conclusão do serviço de 

engenharia objeto deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 25 (vinte e cinco) dias; 

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 
I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 10% a 
20% do valor do Contrato. 
(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, 
de 20% a 30% do valor do Contrato.  
(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 20% a 30%  do valor do 
Contrato. 
(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 10% a 20%  do valor 
do Contrato. 
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(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 5% a 15% do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, nos 
termos do art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos termos do art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
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créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 26, de 13 de abril de 2022.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

11.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o contrato. 

11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

11.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.5.3. Indenizações e multas. 

11.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021).  

11.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município de Nazaré deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 
Órgão / Unidade: Xxxx 
Atividade: Xxxx 
Elemento da 
Despesa: 

Xxxx 

Fonte: Xxxx 
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12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), se o Município já tiver feito a adesão, na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Nazaré, Bahia, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

 
Nazaré (BA), ____ de _________________ de 2025 

 
 
 

__________________________________________ 
MUNICÍPIO DE NAZARÉ 

Carlos Benon Sampaio Cardoso 
(Prefeito Municipal de Nazaré) 

 
 

___________________________________________________ 
CONTRATADA 

 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1. _________________________________        2. ________________________________ 


